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QUESTAO A SER DECIDIDA NA ACAO DE SEPARACAO

RESUMO

- Insurge-se o agravante contra a r. decisdo que deferiu, initio litis e inaudita altera parte, medidas cautelares
de separacédo de corpos, guarda provisoéria da filha e alimentos provisionais, ajuizadas por sua mulher V. B.
L e ————————— - O agravante alega a pratica de adultério pela mulher, para
se eximir da obrigagdo de prestar-lhe alimentos. Entretanto, a questédo ha de ser resolvida na agdo de
separag&o em curso, pelo que irrelevante, nesse passo, € a acusagao feita. E pacifico, na doutrina e na
jurisprudéncia, que o dever de mutua assisténcia, decorrente do casamento e subsistente até mesmo apés a
dissolucéo deste, conforme as circunstancias, imp8e o socorro material de um cdnjuge ao outro, na medida
das possibilidades de um deles e das necessidades do outro. - E de se lembrar, ainda, o sentido dos
alimentos provisionais, evidenciado na licdo de YUSSEF SAID CAHALI: "Entende-se por alimentos
provisionais aqueles concedidos provisoriamente ao alimentario, antes ou no curso da lide principal, no
pressuposto de que sédo concedidos também para atender as despesas do processo, sdo chamados
alimenta in litem, provisao ad litem ou expensa lites" (op. cit., pag. 557). Ac. de 17-09-1992 Jurisprudéncia
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EMENTA

O dever de mutua assisténcia decorrente do casamento e subsistente até mesmo apdés a dissolucao deste,
conforme a circunstancia, impde o socorro material de um conjuge ao outro, na medida das possibilidades
de um deles e das necessidades do outro, sendo irrelevante a alegacédo de adultério para se eximir da
obrigacgédo de prestar alimentos, uma vez que tal questéo sera decidida na acédo de separacgéo.
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